Comarca Regional de Jacarepaguá – 1ª Vara Criminal

Juiz: Thelma Araújo Esteves Fraga

Processo nº: 0016358-04.2006.8.19.0203 (2006.203.016058-2) 

Vistos, etc. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de JOÃO DOS SANTOS NASCIMENTO, como incurso nas penas dos artigos 163, parágrafo único, III (5X); 264 (5X); 329, todos do Código Penal, conforme menciona a denúncia, in verbis: ´ No dia 12 de novembro de 2006, por volta das 18:00 min., na Rua Cândido Benício, nº 3.500, bairro do mato Alto, o denunciado, livre e conscientemente, depredou o ônibus coletivo da linha 766, da empresa de Transportes Barra, placa LUY 0193, lançando um objeto metálico quebrando o parabrisa dianteiro esquerdo, enquanto este estava em movimento. Ainda naquele mesmo local, e momentos após o denunciado, livre e conscientemente ainda depredou outro ônibus da empresa Viação Vera Cruz S/A, da linha 562, placa LVC 0485, lançando um objeto no parabrisa do coletivo, quebrando-o, enquanto este estava em movimento. O acusado depredou ainda o parabrisa do ônibus coletivo da empresa Santa Maria, linha 760, placa LSM 0725, quando lançou contra o mesmo um tijolo quebrando seu parabrisa enquanto este estava em movimento. Com a chegada da polícia, o denunciado agrediu com socos o policial ADELMO DA SILVA, que só não lhe causou lesões eis que foi contido pelos demais milicianos, vindo apenas a atingir o óculos do policial, resistindo assim a ordem legal de prisão recebida. ..´. A denúncia veio informada por inquérito policial cujas peças principais são o registro de ocorrência de fls. 06/10; o auto de prisão em flagrante de fls. 11/13; o termo de declaração de fls. 14/27; as fotografias de fls. 32/36; o pedido de anotação criminal de fl. 50; o relatório de vida pregressa de fl. 51; Decisão saneadora de fl. 58; Laudo de exame de corpo de delito de fl. 66; Folha Penal de fls. 69/71, sem outras anotações; Interrogatório do réu que em sede de autodefesa declara que ´ são parcialmente verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que realmente jogou alguns objetos metálicos que estava carregando, na direção dos ônibus, porque estava nervoso, com fome, em razão de estar sem comer, que mora na rua, que não tem mais contato com sua mãe...´. Alegações Preliminares à fl. 89; Prova oral conforme transcrição abaixo: Testemunha de Acusação: ALBERTO DA SILVA SANTOS. RG. nº 20.355.821-8-DIC Aos costumes disse nada, motivo pelo qual presta compromisso legal. Testemunha sem contradita. Pela Juíza foi perguntado e respondido: que reconhece o acusado aqui presente como autor dos fatos narrados na denúncia; que não tem vínculo de amizade ou parentesco com o acusado; que nunca tinha visto o acusado antes dos fatos; que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos o depoente estava no ônibus 760, da Empresa Santa Maria; que era o motorista; que o ônibus foi atingido por um tijolo no pára-brisas do lado do carona; que estava chovendo no dia; que não percebeu nada de diferente que tenha acontecido com o réu antes do fato; que não percebeu se o acusado estava alterado por ter mantido certa distância; que ninguém se feriu; que não ouviu o acusado falar que alguém teria jogado água em cima dele. Pela defesa e o Ministério Público nada foi perguntado. Testemunha de Acusação: EMERSON SALLES MORENO. RG. nº 09.813.942-1-DIC Aos costumes disse nada, motivo pelo qual presta compromisso legal. Testemunha sem contradita. Pela Juíza foi perguntado e respondido: que reconhece o acusado aqui presente como autor dos fatos narrados na denúncia; que não tem vínculo de amizade ou parentesco com o acusado; que nunca tinha visto o acusado antes dos fatos; que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos o depoente estava no ônibus 562, da Empresa Vera Cruz; que era o motorista; que o ônibus foi atingido por um tijolo no pára-brisas do lado do carona; que estava chovendo no dia; que não percebeu nada de diferente que tenha acontecido com o réu antes do fato; que o acusado estava muito alterado, não estando em seu estado normal; que ninguém se feriu; que ouviu o acusado falar que alguém teria jogado água em cima dele. Pela defesa e o Ministério Público nada foi perguntado. Testemunha de Acusação: FRANCISCO BENTO PINHEIRO. RG. nº 10.754.780-4-IFP. Aos costumes disse nada, motivo pelo qual presta compromisso legal. Testemunha sem contradita. Pela Juíza foi perguntado e respondido: que reconhece o acusado aqui presente como autor dos fatos narrados na denúncia; que não tem vínculo de amizade ou parentesco com o acusado; que nunca tinha visto o acusado antes dos fatos; que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos o depoente estava no ônibus 762, de Empresa Santa Maria Ltda; que era o motorista; que o ônibus foi atingido por um tijolo no pára-brisas do lado do carona; que não lembra se estava chovendo no dia; que não percebeu nada de diferente que tenha acontecido com o réu antes do fato; que o acusado estava um pouco transtornado, não estando em seu estado normal; que ninguém se feriu; que não ouviu o acusado falar que alguém teria jogado água em cima dele. Pela defesa e o Ministério Público nada foi perguntado. Testemunha de Acusação: ALEX SANDRO ANDRADE DE JESUS. RG. nº 10.994.797-8-IFP. Aos costumes disse nada, motivo pelo qual presta compromisso legal. Testemunha sem contradita. Pela Juíza foi perguntado e respondido: que reconhece o acusado aqui presente como autor dos fatos narrados na denúncia; que não tem vínculo de amizade ou parentesco com o acusado; que nunca tinha visto o acusado antes dos fatos; que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos o depoente estava no ônibus 766, de Empresa Transporte Barra Ltda; que o ônibus foi atingido por um tijolo no pára-brisas do lado do motorista; que estava chovendo no dia; que não percebeu nada de diferente que tenha acontecido com o réu antes do fato; que o acusado estava alterado, não estando em seu estado normal; que ninguém se feriu; que não ouviu o acusado falar que alguém teria jogado água em cima dele. Pela defesa e o Ministério Público nada foi perguntado. Testemunha de Acusação: PM ADELMO DA SILVA. Aos costumes disse nada, motivo pelo qual presta compromisso legal. Testemunha sem contradita. Pela Juíza foi perguntado e respondido: que reconhece o acusado aqui presente como autor dos fatos narrados na denúncia; que não tem vínculo de amizade ou parentesco com o acusado; que nunca tinha visto o acusado antes dos fatos; que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos o acusado lhe deu um soco no óculos não chegando a lhe atingir o rosto; que logo depois entraram em vias de fatos juntamente com Valter; que o acusado estava exaltado e tinha odor de bebida, não estando em seu estado normal;que não teve qualquer ferimento em razão do ocorrido; que acusado disse ter quebrado o ônibus porque o ônibus lhe molhou. Pelo Ministério Público foi perguntado e respondido: que no dia dos fatos estava chovendo. Pela defesa do acusado nada foi perguntado. Testemunha de Acusação: RENATO SILVA DE MEDEIROS. RG. nº 08.826.543-4-IFP. Aos costumes disse nada, motivo pelo qual presta compromisso legal. Testemunha sem contradita. Pela Juíza foi perguntado e respondido: que reconhece o acusado aqui presente como autor dos fatos narrados na denúncia; que não tem vínculo de amizade ou parentesco com o acusado; que nunca tinha visto o acusado antes dos fatos; que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos o depoente estava no ônibus da Santa Maria, nº de ordem 39.582; que o ônibus foi primeiro a ser atingido por um objeto metálico parecendo uma braçadeira, atingindo o pára-brisas do lado do carona; que estava chovendo no dia; que não percebeu nada de diferente que tenha acontecido com o réu antes do fato; que o acusado falava muita coisa ´desencontrada´, não estando em seu estado normal;que várias pessoas se feriram quando caíram os estilhaços de vidro, mas ninguém quis permanecer no local; que o acusado falava que alguém teria jogado água em cima dele. Pela defesa e o Ministério Público nada foi perguntado. Relatório Psicológico do réu à fl. 124; A Defesa desistiu da produção de prova oral à fl. 114; O Ministério Púbico em diligências requereu a juntada dos laudos periciais dos ônibus à fl. 137; Laudo de Exame de constatação de Danos em Veículo Automotor de fls. 139/140; Pela defesa nada requereu em diligências à fl. 142; Certidão cartorária às fls. 143/144; Alegações Finais do Ministério Público às fls. 146/147 requerendo a apresentação de proposta de suspensão à fl. 147; No mesmo sentido à Defesa se manifesta à fl. 148; Designação de audiência especial à fl. 149; Impossibilidade da realização de audiência especial conforme certidão de fl. 150; Indeferimento do pedido de prisão preventiva à fl. 152; Alegações finais da Defesa às fls. 153/161 requerendo em síntese a absolvição do processado com fulcro no artigo 386, incisos V e VI do Código de Processo Penal, face a precariedade da prova com o reconhecimento do princípio do in dubio pro reo; que trata-se de um morador de rua com passado sofrido e conturbado conforme relatório psicológico; que não houve o animus nocendi (o desejo espontâneo de produzir prejuízo sobre a coisa danificada; que houve embriaguez completa culposa, retirando totalmente a capacidade de entendimento e de vontade do agente; que a testemunha Alberto afirma que o acusado estava desorientado e não possuía, ao tempo da ação, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato; requer ainda a absorção do delito previsto no artigo 264 do código Penal pelo artigo 163, inciso III do código Penal, tendo em vista que o crime de arremesso de objeto é simples iter criminis do delito de dano; e, alternadamente, o reconhecimento da circunstância atenuante da confissão espontânea do artigo 65, III, ´d´ do código Penal e o reconhecimento da primariedade e bons antecedentes com fixação de pena abaixo do mínimo legal; Complemento das alegações finais do Ministério Público às fls. 163/165 requerendo a condenação do processado na forma da denúncia e reiterando o pedido de prisão preventiva em razão de que o mesmo não possui endereço fixo, e por certo, não cumprirá a sentença que lhe for imposta; À Defesa ratificou as alegações finais já ofertadas à fl. 166; Não há informação nos autos por parte das lesadas quanto o valor do prejuízo. É o relatório. Passo, pois, a decidir. Do crime de dano Em relação ao crime de dano, a materialidade encontra-se evidenciada pelo laudo de fls. 139/140. Não há dúvidas acerca do fato danoso. ´Fls. 140 - item c - Em exame de detalhes, verificou a perícia que os veículos examinados, descritos acima, apresentavam pára-brisas dianteiro fraturados e estilhaçados por ação de instrumento contundente´ Não há dúvidas que o dano é qualificado, pois, o fato foi praticado em face de empresas de ônibus, concessionárias de serviços públicos, conforme preceitua o artigo 163 - parágrafo único, inciso III do Código Penal. A autoria é certa, conforme se depreende das provas acostadas. O próprio réu não nega a autoria, esclarecendo que o motivo de sua conduta foi o fato de estar com fome e ter ´sido molhado´ por um ônibus. ´...que reconhece o acusado aqui presente como autor dos fatos narrados na denúncia...´ ´....que realmente jogou alguns objetos metálicos que estava carregando, na direção dos ônibus, porque estava nervoso, com fome, em razão de estar sem comer, que mora na rua, que não tem mais contato com sua mãe...´. Alega a defesa que não houve o animus nocendi (o desejo espontâneo de produzir prejuízo sobre a coisa danificada; que houve embriaguez completa culposa, retirando totalmente a capacidade de entendimento e de vontade do agente ). Na verdade tais alegações não restaram demonstradas nos autos. Ao contrário, o réu assume a prática do dano. De outra borda não há elementos que possam atestar a inimputabilidade do réu, sendo o mesmo culpável e com discernimento para entender o caráter ilícito da sua conduta. A regra do concurso de crimes a ser aplicada é a do crime continuado, pois, os crimes foram idênticos e devem os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro. Crime de arremesso de projétil Do princípio da consunção Em tal hipótese é cabível a aplicação do princípio da consunção, conforme alegado pela defesa, pois, viável a absorção do delito de arremesso de projétil pelo crime de dano, à luz dos fatos ocorridos. A conduta de ter arremessado objetos está direitamente subordinada a de dano. Do crime do artigo 329 do Código Penal A inicial imputa ao acusado, ainda, o delito de resistência. Como se vê da narrativa, tal infração teria ocorrido em razão do acusado, ter agredido o policial por ocasião da prisão, fato que efetivamente restou demonstrado nos autos. Critica a defesa alegando fragilidade da prova. O réu não nega a agressão e menciona ter episódios de alteração de comportamento e que no dia dos fatos estava nervoso. A alegação é procedente, presente os requisitos objetivos do tipo, resistiu o réu a ordem legal. A conduta típica é a oposição do agente ao ato legal mediante violência ou ameaça. A ação policial era legal, tendo o escopo de reprimir a atitude do réu. Desta forma, a ação policial tinha o escopo de garantir a ordem pública. A atitude do réu, indiscutivelmente, configura uma reação ao ato legal, sendo utilizada a violência. Culpável, por derradeiro, o acusado, eis que imputável e estava ciente do respectivo agir, podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma contida no tipo por ele praticado, não se encontrando presente qualquer causa de exclusão de culpabilidade ou antijuridicidade. Posto isso, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido ministerial e condeno o réu JOÃO DOS SANTOS NASCIMENTO as penas dos artigos 163, p.u. ( x5) n/f do artigo 71 e 329, e todos na forma do artigo 69 do Código Penal e para absolvê-lo quanto a conduta inserta no artigo 264 do Código Penal, na forma do artigo 386, inciso III do Código de Processo Penal, pelo que passo a aplicar a pena que entendo justa e necessária, observado o critério trifásico estatuído na legislação penal vigente. APLICAÇÃO DA PENA 1ª FASE: A reprovabilidade não excedeu a normal dos tipos. Atento a tais elementos, fixo : a) a pena do delito de receptação em 1 (um ) mês de detenção, para cada um dos crimes praticados e b) a pena do delito de resistência em 2 ( dois ) meses de detenção. 2ª FASE: A míngua de circunstâncias agravantes, verifico a presença da circunstância atenuante da confissão do acusado (CP. art. 65, III, d). Porém, não poderá ter o condão de reduzir a reprimenda aquém do mínimo legal, sob pena de violação do princípio da legalidade, a teor do verbete nº 231 da súmula do Superior Tribunal de Justiça. Portanto, mantenho a pena intermediária em a) a pena do delito de receptação em 1 (um ) mês de detenção, para cada um dos crimes praticados e b) a pena do delito de resistência em 2 ( dois ) meses de detenção. 3ª FASE: Ausente qualquer causas de aumento e de diminuição de pena, ficam mantidas as penas estabelecidas na etapa anterior. Observada a regra do artigo 71 do Código Penal, para os crimes de dano, aplico a pena de um dos crimes o aumento de 1/6, passando a pena para 1 mês e 5 dias de detenção. Unificando as penas temos 3 ( três ) meses e 5 ( cinco ) dias de detenção. REGIME DE PENA: A pena de detenção deverá ser cumprida em regime aberto. Substituo a pena aplicada pela limitação de fim de semana, na forma do artigo 48 da lei penal, devendo o réu ser encaminhado a comunidade Emaús ou outra similar para que participe de cursos ou palestras educativas. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas judiciais (artigo 804 do CPP), sendo que possível isenção deve ser objeto de apreciação quando da execução. Intime-se o acusado para ciência desta decisão, no endereço da Dona Sônia. Tendo respondido ao processo na qualidade de solto e em razão da solução da causa e do tempo de pena fixado não se mostra razoável que se determine a prisão do réu, por ora. Determino que a funcionária Márcia tente contato com o Sr. Afonso e Dona Sônia, para saber do paradeiro do réu e que atualize as peças do procedimento junto ao projeto grão. Transitada em julgado, lance o nome do acusado no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da LEP. P. R. I. 
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